
AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 71280 - MA 
(2023/0142988-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : DALVA MARIA GOMES SA
ADVOGADOS : HARLEY WANDEY TELES RODRIGUES BRISSAC - MA011365

YURI COSTA OLIVEIRA - MA022831
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MILLA PAIXÃO PAIVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO 
ATENDIMENTO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, "à luz do expressamente previsto no art. 
1.007, § 4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que a 
posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro" (AgInt no AREsp 
1.825.598/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 20/12/2022).

2. Agravo Interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DESERÇÃO. INTIMAÇÃO 
PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. RECOLHIMENTO EM DOBRO. NÃO 
ATENDIMENTO. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, "à luz do expressamente previsto no art. 
1.007, § 4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que a 
posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro" (AgInt no AREsp 
1.825.598/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 20/12/2022).

2. Agravo Interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DALVA MARIA GOMES SA contra 
decisão da Ministra Presidente do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do 
recurso sob o fundamento da deserção, e subsequente decisão que rejeitou os 
embargos de declaração.

Em suas razões recursais, aduz a parte autora que "não houve violação à 

necessidade de recolhimento do preparo, pois, conforme se vê claramente no ato, o 

valor das custas geradas foi efetivamente descontado da conta bancária do patrono, 

demonstrando que, embora tenha ocorrido juntada de agendamento, o pagamento foi 

genuíno" (fl. 615).
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Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada ou pela 
apresentação do feito à Turma julgadora para que seja provido o recurso.

Impugnação apresentada às fls. 623/626.

É o relatório.

VOTO

 
 

Não merece reforma a decisão agravada.

Verifico que o recurso em mandado de segurança foi protocolado apenas 
com o comprovante de agendamento do preparo, não tendo sido juntado o 
comprovante do efetivo pagamento (fl. 506). 

Intimada para regularizar o preparo com o recolhimento em dobro, previsto 
no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte recorrente apresentou o comprovante de 
pagamento do anterior recolhimento simples das custas, mas não comprovou a 
complementação do preparo, devido em dobro (fl. 554).

Assim, a parte agravante deixou de sanar o vício como lhe fora determinado, 
o que justifica a aplicação da pena de deserção, em observância ao que dispõe a 
Súmula 187 do STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 

Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 

remessa e retorno dos autos".

O Superior Tribunal de Justiça, "à luz do expressamente previsto no art. 

1.007, § 4º, do CPC, já reiteradamente assentou ser necessária a comprovação do 

preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que a 

posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro" (AgInt no 
AREsp 1.825.598/SP, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
15/12/2022, DJe de 20/12/2022.). Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA COMPROVAÇÃO DO 
PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
JUNTADA DO COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. 
INADMISSIBILIDADE. ART. 1.007, § 4º, CPC/215. INTIMAÇÃO PARA 
PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO OBSERVÂNCIA DA COMPLEMENTAÇÃO 
DO PREPARO. DESERÇÃO CARACTERIZADA. SÚMULA 187/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
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juntada de comprovante de agendamento bancário não é documento apto a 
comprovar que o preparo foi devidamente recolhido.

Precedentes.

2. Não havendo a demonstração do recolhimento do preparo no ato de 
interposição do recurso, por meio de documento idôneo, a parte é intimada 
para efetuar o recolhimento em dobro ou a comprovar o efetivo pagamento, 
com a complementação devida, uma vez que devido em dobro, tudo nos 
termos do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015.

3. Na espécie, a agravante, após intimação para saneamento da 
ausência de comprovação do preparo, apresentou o comprovante de 
pagamento do anterior recolhimento simples das custas, mas não 
comprovou a complementação do referido preparo, devido em dobro.

Deserção reconhecida. Aplicação da Súmula 187/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.806.437/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, 
DJe de 23/6/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. AUSÊNCIA 
DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO. 
IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA RECOLHER EM DOBRO. 
RECOLHIMENTO SIMPLES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
DESERÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, quando da interposição do recurso especial, 
não foi comprovado o pagamento do preparo recursal, apesar de juntada a 
guia de recolhimento. Por isso, a parte recorrente foi intimidada para realizar 
o recolhimento em dobro do preparo recursal, nos termos do art. 1.007, §4º, 
do CPC.

2. Ocorre que a parte recorrente não atendeu no prazo estipulado a 
integralidade da determinação da Presidência, uma vez que, em que pese 
tenha juntado o comprovante de pagamento que faltava, deixou de trazer 
aos autos comprovante de pagamento do complemento do preparo, uma vez 
que era necessário seu recolhimento em dobro, na forma do artigo 1.007, §4, 
do CPC.

3. Registra-se que não há falar em enriquecimento ilícito na exigência 
de recolhimento do preparo em dobro no caso de irregularidade do preparo 
anterior, por conta da ausência do comprovante de pagamento por ocasião 
da interposição do recurso especial.

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que é imprescindível que os recursos interpostos para esta Corte Superior 
estejam acompanhados não só das guias de recolhimento devidamente 
preenchidas, mas também dos comprovantes de pagamento, sob pena de 
deserção. Destarte, conclui-se que, de fato, se fazia devido o comprovante 
de pagamento em dobro do preparo recursal, sendo insuficiente o 
comprovante do preparo simples.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.946.252/ES, 
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relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
14/2/2022, DJe de 17/2/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento eletrônico VDA38469556 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/09/2023 19:57:08
Código de Controle do Documento: 84aa313a-2370-4e2b-aaa4-d48a85a395cd



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no RMS 71.280 / MA
Número Registro: 2023/0142988-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08156685620228100000 8156685620228100000

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALVA MARIA GOMES SA
ADVOGADOS : HARLEY WANDEY TELES RODRIGUES BRISSAC - MA011365

YURI COSTA OLIVEIRA - MA022831
RECORRIDO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MILLA PAIXÃO PAIVA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALVA MARIA GOMES SA
ADVOGADOS : HARLEY WANDEY TELES RODRIGUES BRISSAC - MA011365

YURI COSTA OLIVEIRA - MA022831
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MILLA PAIXÃO PAIVA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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